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ANEXO	I	-	TERMO	DE	REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO	DE	FERRAGENS,	FERRAMENTAS,	MATERIAIS	PARA	USINAGEM	E	ITENS	CORRELATOS

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	SEI	23064.024299/2026-96

UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ	(UTFPR)
CONTRATANTE	(UASG	153029)

1.CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
0.1. 1.1.	O	objeto	desta	 licitação	é	a	eventual	aquisição	de	 ferragens,	 ferramentas,	materiais	para	usinagem,
funilaria,	 metalurgia	 e	 itens	 correlatos,	 visando	 suprir	 as	 necessidades	 dos	 Campi	 Medianeira,	 Toledo	 e	 Cornélio
Procópio	 da	 UTFPR	 pelos	 próximos	 12	 (doze)	 meses,	 conforme	 condições,	 quantidades	 e	 exigências	 estabelecidas
neste	Termo	de	Referência	e	seus	anexos.
	

	

Item CATMAT Descrição Unidade Quantidade
Medianeira

Quantidade
Toledo

Quantidade
CornéiIo
Procópio

(participante)

Quantidade
Total

Valor
Unitário Valor	Total

1 636002
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x3)
mm	transparente

PÇ 10 2 0 12 R$
413,81 R$	4.965,72

2 427101
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	transparente

PÇ 10 2 0 12 R$
544,10 R$	6.529,20

3 427100
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x10)
mm	transparente

PÇ 10 0 0 10 R$
1.323,89

R$
13.238,90

4 602506
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	Preto

PÇ 10 0 0 10 R$
622,06 R$	6.220,60

5 431076
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x10)
mm	Preto

PÇ 10 0 0 10 R$
1.471,15

R$
14.711,50

6 630352
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	 Espelhado
prata

PÇ 5 0 0 5 R$
375,83 R$	1.879,15

7 602505
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	Azul	(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
253,09 R$	1.265,45

8 459125
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	Azul	(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
467,31 R$	2.336,55

9 602504
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	 Amarelo
(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
253,09 R$	1.265,45

Chapa	 de	 acrílico
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10 602504 (2000x1000x4)
mm	 Amarelo
(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
467,31

R$	2.336,55

11 459124
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	Verde	(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
253,09 R$	1.265,45

12 459124
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	Verde	(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
467,31 R$	2.336,55

13 602506
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	Preto

PÇ 10 0 0 10 R$
253,09 R$	2.530,90

14 630344
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	 Vermelho
(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
253,09 R$	1.265,45

15 630344
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	 Vermelho
(opaco)

PÇ 5 0 0 5 R$
467,31 R$	2.336,55

16 266030
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x2)
mm	Branco

PÇ 10 0 0 10 R$
228,78 R$	2.287,80

17 371008
Chapa	 de	 acrílico
(2000x1000x4)
mm	Branco

PÇ 10 0 0 10 R$
404,48 R$	4.044,80

18 351023

Pistola	Aplicadora.
Aplicação:
Silicone.
Características
Adicionais:
Ferro/Acionada
Por	 Alavanca
Manual

UN 1 2 0 3 R$
57,07 R$	171,21

19 378575 Broca	 SDS	 plus	 5
X160mm UN 6 4 0 10 R$	3,14 R$	31,40

20 625408 Broca	 SDS	 plus	 6
X160mm UN 6 4 0 10 R$	7,41 R$	74,10

21 633370 Broca	 SDS	 plus	 8
X160mm UN 6 4 0 10 R$	8,48 R$	84,80

22 625345 Broca	SDS	plus	10
X160mm UN 6 4 0 10 R$	8,50 R$	85,00

23 389923 Broca	SDS	plus	12
X160mm UN 6 4 0 10 R$	7,29 R$	72,90

24 216740

Cavadeira	 Reta
com	 Cabo	 de
Madeira	 de
140cm,	forjada	em
aço	 carbono,
temperado	 e	 com
pintura
eletrostática	 por
toda	 a	 peça,	 com
sistema	 de
encabamento	 com
bucha	 plástica,
referência
Tramontina

UN 0 2 0 2 R$
83,59 R$	167,18
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25 430214

Disco	 de	 Corte
4.1/2	 para	 Aço,
material:	 aço
diamantado,
característica
adicionais:	 dupla
face.

UN 10 10 0 20 R$	8,36 R$	167,20

26 462152

Disco	 de	 Corte
para	 Madeira,
Corpo	 em	 Aço
Carbono
Temperado	 com
12	 Dentes	 de
Wídea,	Diâmetro	x
Espessura	 x	 Furo
=	 110	 x	 1,1	 x
20mm

UN 10 10 0 20 R$
18,77 R$	375,40

27 325516
Jogo	 de	 chave
Allen	 estrela,	 12
peças

UN 3 2 0 5 R$
70,98 R$	354,90

28 601979

Jogo	 de	 Chaves
Combinadas	 com
Catraca
Flexível/articulada
com	tamanhos	8	a
25mm	 com	 16
Peças,	 com	 a	 a
Cabeça	 flexível:
180º	 de
movimento
continuamente
controlado;
Material	 das
chaves:	 Cromo
vanádio
totalmente
temperada;
Rotação	 do
parafuso	 com
apenas	 5º	 de
movimento
enquanto	 as
chaves	 estrelas
convencionais
30º;	 Surface
Drive:	Evita	que	a
cabeça	 do
parafuso	 espane;
16	 Peças
compõem	 o	 kit,
sendo	de	medidas:
8,	 9,	 10,	 11,	 12,
13,	14,	15,	16,	17,
18,	19,	21,	22,	24,
25	 mm;	 Suporte
plástico	 para	 a
acomodação	 das
chaves,	 referência
BELZER-9902BJ

UN 3 2 0 5 R$
1.239,99 R$	6.199,95

29 447700

Lixa	 Ferro	 Grão
100,	 material:
óxido	 alumínio,
tipo:	 lixa	 pano
metal,
apresentação:
folha,	225x275mm

UN 90 10 30 130 R$	4,55 R$	591,50

30 606915

Lixa	 Ferro	 Grão
180,	 tipo:	 lixa
pano	 metal,
apresentação:

UN 90 10 30 130 R$	3,90 R$	507,00
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folha,	225x275mm

31 468532

Lixa	 Ferro	 Grão
80,	 tipo:	 lixa	pano
metal,
apresentação:
folha,	225x275mm

UN 90 10 30 130 R$	2,72 R$	353,60

32 357695

Suporte	 prateleira
Mão	 Francesa
Simples	 largura
300mm	 com
Acabamento
Galvanizado	 a
Fogo

UN 0 20 0 20 R$
18,44 R$	368,80

33 357198

Suporte	 prateleira
Mão	 Francesa
Simples	 largura
150mm	 com
Acabamento
Galvanizado	 a
Fogo

UN 0 30 0 30 R$
20,27 R$	608,10

34 342460

Martelo	 de	 Unha
29mm,	 com
Cabeça	 Fabricada
em	Aço	Resistente
e	 Cabo	 de
Madeira
Envernizado

UN 6 4 0 10 R$
40,75 R$	407,50

35 448297
Parafuso	 Philips
6,0	 X	 50	 (pacote
com	 100
unidades)

Pcte 8 2 0 10 R$
39,88 R$	398,80

36 443270
Parafuso	 Philips
Cabeça	 Chata	 4.8
x	 50,	 pacote	 com
100	unidades

Pcte 8 2 0 10 R$
42,00 R$	420,00

37 353810

TRINCHA,
MATERIAL
CABO:MADEIRA,
MATERIAL
CERDAS:PÊLO	DE
CAMELO,
TAMANHO:1	 1/2
POL

UN 0 10 0 10 R$	2,84 R$	28,40

38 236627
Rebite	 3,2x10mm,
pacote	 100
unidades

Pcte 9 1 0 10 R$
11,73 R$	117,30

39 432887
Rebite	 4,0x10mm,
pacote	 100
unidades

Pcte 9 1 0 10 R$
11,12 R$	111,20

40 486001
Rebite	 4,8x16mm,
pacote	 100
unidades

Pcte 9 1 0 10 R$
14,09 R$	140,90

41 442094

Rebitadeira
Manual	 Tipo
Alicate	 10”	 Para
Rebites	 de	 2,4	 -
3,2	-	4,0	E	4,8	mm

UN 9 1 0 10 R$
21,00 R$	210,00

42 313532
Serra	 Aço	 Rápido
12	X	1/2	X	0,25	De
32	Dentes

UN 95 5 0 100 R$
11,92 R$	1.192,00
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43 265028 regulavel	 de	 8"	 a
12"

UN 7 3 0 10 R$
33,52

R$	335,20

44 607971

Jogo	De	Chave	De
Fenda	 E	 Phillips,
10	 Peças	 [Chaves
De	 Fenda:	 6,	 1-
1/2,	 3,	 4,	 6,	 2
Polegadas	 Chaves
Philips:	2,	4,	1-1/2,
4	 Polegadas].
Cabos	 Com
Geometria	 De	 4
Lóbulos	 E
Identificados	 Por
Cores.	 Hastes	 De
Liga	 De	 Aço	 E
Niqueladas.	 Deve
Acompanhar
Suporte	 Para
Armazenamento
Das	Chaves.

UN 6 4 0 10 R$
58,51 R$	585,10

45 614363

Chave	 Phillips
3/16”	 x	 3”
Fabricada	Em	Aço
Cromo	 Vanádio,
Cabo	 Azul
Fabricado	 Em
Borracha
Termoplástica
(TPR)	 E
Polipropileno	(PP),
Ponta	Imantada

UN 8 2 0 10 R$
11,18 R$	111,80

46 633353

Chave	 Phillips
5/16”	 x	 8”
Fabricada	Em	Aço
Cromo	 Vanádio,
Cabo	 Azul
Fabricado	 Em
Borracha
TermoplásƟca
(TPR)	 E
Polipropileno	(PP),
Ponta	Imantada.

UN 8 2 0 10 R$
16,09 R$	160,90

47 237713

Bico	 de	 Ar	 Para
Limpeza	 Corpo
Fabricado	 Em
Alumínio
Acionamento	 Por
Alavanca	 Rosca
De	Entrada	De	Ar
1/4	NPT	Fêmea.

UN 3 2 0 5 R$
27,89 R$	139,45

48 481631

Chave	 Gancho
Fabricada	Em	Aço
Cromo	 Vanádio
Com	 Capacidade
45	à	50	mm.

UN 1 1 0 2 R$
104,47 R$	208,94

49 400916

Conjunto	 De
Brocas	 Aço
Rápido,	 Com	 10
Peças:	 De
3,4,5,6,7,8,9,10,11
E	12	mm.

UN 7 3 0 10 R$
47,18 R$	471,80

Talhadeira
Sextavada
Fabricada	Em	Aço
Cromo	 Vanádio
130	 x	 15	 x	 9,5
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50 613826 mm,	 Peso
Aproximado	 145
Gramas,
Fabricada
Conforme	 Norma
DIN	7255.

UN 0 2 0 2 R$
35,40

R$	70,80

51 287624

Grampo	 Sargento
Tipo	 "C",
Fabricado	 Em
Ferro	 Fundido
Nodular	 42012,
Com	Fuso	Em	Aço
1020	 Zincado	 De
Rosca
Trapezoidal,
Sextavado
Externo	 Na	 Parte
Da	 Rosca	 Do
Grampo,	 Abertura
ÚƟl	 150	 mm,
Alcance	 Mínimo
57	 mm,	 (Grampo
Nº	6).

UN 40 10 0 50 R$
69,27 R$	3.463,50

52 601252

Conjunto	 de
Brocas	 Em	 Aço
Rápido	 Para
Metais	 Jogo	 De	 1
mm	 A	 13	 mm,
Com	25	Pçs,	Caixa
Em	 Chapas	 Para
Acomodação	 E
Organização.	 [1.0,
1.5,	 2.0,	 2.5,	 3.0,
3.5,	 4.0,	 4.5,	 5.0,
5.5,	 6.0,	 6.5,	 7.0,
7.5,	 8.0,	 8.5,	 9.0,
9.5,	 10.0,	 10.5,
11.0,	 11.5,	 12.0,
12.5,	13.0	mm]

UN 7 3 0 10 R$
143,77 R$	1.437,70

53 601980

Jogo	de	Chaves	de
Fenda	 e	 Phillips
Isoladas	 1000	 V
com	 6	 peças,
sendo:	1	Chave	de
Fenda	 Simples
Isolada	 1/8x4";1
Chave	 de	 Fenda
Simples	 Isolada
3/16x4";1	 Chave
de	 Fenda	 Simples
Isolada	 1/4x6";	 1
Chave	 de	 Fenda
Cruzada	 isolada
1/8	 x	 2.3/8"	 PH0;
1	Chave	de	Fenda
Cruzada	 Isolada
3/16	 x	 3"	 PH1;	 1
Chave	 de	 Fenda
Cruzada	 Isolada
1/4	x	6"	PH2.

UN 7 3 0 10 R$
71,60 R$	716,00

54 242645

Lâmina	 De	 Serra
Tico-Tico	 Para
Madeira	 Sistema
SDS.
Comprimento	 76
mm,	 Largura	 7,5
mm,	 Espessura
1,27	 mm,
Dentição	8	mm

UN 2 8 0 10 R$
25,29 R$	252,90
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55 447927

Lâmina	 De	 Serra
Tico-Tico	 Para
Metal	 Sistema
SDS.
Comprimento
51mm,	 Largura
7,5	 mm,
Espessura	 1	 mm,
Dentição	32

UN 2 8 0 10 R$
46,58 R$	465,80

56 623923

Carrinho	 de	 mão.
Material	caçamba:
Chapa	 metálica
0,9mm.	 Material
eixo:	 Aço.
Capacidade
caçamba:	 65l.
Acabamento
superficial:
Pintura
eletrostática	 a	 pó.
Borda	 reforçada.
Empunhaduras
ergonômicas.
Pneu	maciço.

UN 0 5 0 5 R$
283,00 R$	1.415,00

57 342801

Barra	 de	 fixação
em	 ferro,	 com
abas	na	base	para
fixação,	 para	 2
parafusos.
Espessura	 da
chapa:	 2,65	 mm.
Altura:	 335	 cm.
Largura:	 3	 cm.
Profundidade:	 5
cm.	 Pintura	 em
epoxi

UN 0 32 0 32 R$
295,98 R$	9.471,36

58 633446

Jogo	 de	 chaves
hexagonais	 tipo
Allen,	 com
formato	 em	 "L",
Acompanha
suporte	 para	 a
acomodação	 das
chaves	 deixando-
as	 organizadas.
Possui	 medidas
em	 milímetros	 e
em	 polegadas.
Jogo	composto	por
25	 chaves,	 sendo
13	 Chaves	 Allen
longas	 com
medidas	 em
polegadas(3/64"	 -
1/16"	 -	 5/64"	 -
3/32"	-	7/64"	-	1/8"
-	 9/64"	 -	 5/32"	 -
3/16"	-	7/32"	-	1/4"
-	5/16"	–	3/8")	e	12
Chaves	 Allen
curtas	 com
medidas	 em
milímetros
(0.7mm	–	0.9mm	–
1.3mm	 –	 1.5mm	 -
2mm	 -	 2,5mm	 -
3mm	 -	 4mm	 -
5mm	 -	 6mm	 -
8mm	 –	 10mm).
Marca	/	modelo	de
referência:	 SATA
ST09120SJ.

JG 0 4 0 4 R$
70,71 R$	282,84
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Juntamente	 com	a
apresentação	 da
proposta	 deverá
ser	 enviada
imagem	 do
produto	ofertado.

59 633771

Jogo	 De	 Chaves
Hexalobulares
tipo	 Torx.	 Jogo
composto	 por	 9
(nove)	 Peças
Longas,	 de	 T10	 a
T50.	 As	 chaves
possuem	 em	 sua
haste	 mais	 longa
as	 pontas
embauladas	 que
permitem	 utilizar
as	ferramentas	em
ângulo.	 Fabricado
em	 aço	 cromo
vanádio,	 atende
ou	 supera	 as
especificações
ANSI.	 Jogo
Composto	 pelas
seguintes	 chaves:
T10,	 T15,	 T20,
T25,	 T27,	 T30,
T40,	 T45	 e	 T50.
Comprimento
mínimo	 da	 chave
mais	 longa	 é	 de
244mm.	As	chaves
ficam	 dispostas
em	 um	 suporte
plástico	 que	 aloja
todas	as	chaves	do
jogo.	 Dimensões:
Altura:	 14.6	 cm.
Largura:	 13.2	 cm,
Comprimento:
24.4	 cm,	 Peso:
0.34	 kg.	 Marca	 /
modelo	 de
referência:	 SATA
ST09715.
Juntamente	 com	a
apresentação	 da
proposta	 deverá
ser	 enviada
imagem	 do
produto	ofertado.

JG 0 4 0 4 R$
127,69 R$	510,76

60 637575

Caixa	/	gaveta	tipo
BIN	 Nº	 3,	 com
alça	 de	 fixação
para	 armário	 e/ou
estantes.	 Injetado
em	 plástico	 de
alta	 resistência,
medidas
aproximadas
17,5cm	X	10,2	cm
X	7,5	cm.

UN 0 50 0 50 R$	5,40 R$	270,00

61 461428

Fresa	 V-Bit,	 com
haste	 de
3,175mm,
construída	 em
metal	 duro,
comprimento
mínimo	 30mm,
ponta	de	0,1mm	e

UN 0 20 0 20
R$

21,62 R$	432,40
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ângulo	 de	 no
máximo	30º

62 330219

Barra	 Alumínio
Material:
Alumínio,	Formato
Seção:	 Quadrada,
Bitola:	4	X	4	POL,
Comprimento:
1000	 MM,	 Norma
Técnica:	6351-T6

M 4 0 0 4 R$
1.347,00 R$	5.388,00

63 608597

Barra	 Alumínio
Material:
Alumínio,	Formato
Seção:	 Quadrada,
Bitola:	 25,40	MM,
Comprimento:
1000	 mm,
Características
Adicionais:	 Liga
6351	 Tempera	 T-
6.

M 6 0 2 8 R$
85,27 R$	682,16

64 620133

Barra	 Alumínio;
Material:
Alumínio,	Formato
Seção:	 Quadrada,
Bitola:	2	X	1	POL,
Comprimento:
1000	 MM.
Caracteristicas
Adicionais:	 Liga
6063-T5.

M 6 0 2 8 R$
212,93 R$	1.703,44

65 264785

Barra	 Alumínio;
Material:
Alumínio,	Formato
Seção:	 Quadrada,
Bitola:	 3	 X	 3/8
POL,
Comprimento:
1000	 MM.
Caracteristicas
Adicionais:	 Liga
6063-T5

M 6 0 2 8 R$
131,73 R$	1.053,84

66 630382

Mandril	 Tipo:
Mandril	 Aperto
Rápido,	 Material:
Metal,
Características
Adicionais:
Formato	 3/4	 B22
Cônico	 (0-20),
Aplicação:	 Alisar
Ou	Alargar	Furos

UN 3 0 0 3 R$
331,03 R$	993,09

67 480362

Relógio	Apalpador
Tipo:	 Mecânico,
Capacidade:	 1,0
MM,	 Resolução:
0,01	 MM,
Aplicação:
Horizontal,
Características
Adicionais:	 Ponta
Metal	Duro.

UN 3 0 0 3 R$
458,55 R$	1.375,65

Macho	 Material:
Aço	 Rápido	 Hss,
Tipo:	 Manual,
Apresentação:
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68 449460

Jogo	Com	3	Peças,
Tipo	 Rosca:	 M	 -
Métrica,
Quantidade	Peças:
3	 UN,
Características
Adicionais:	 Rosca
Grossa,	 Passo:
0,80	 MM,
Diâmetro:	 5,00
MM

UN 20 0 0 20 R$
148,12 R$	2.962,40

69 301554

Macho	 Material:
Aço	 Rápido,	 Tipo:
Manual,
Apresentação:
Jogo,	 Tipo	 Rosca:
M	 -	 Métrica,
Quantidade	Peças:
3	 UN,
Características
Adicionais:	 Rosca
Grossa	 E	 Perfil
Seriado,	 Diâmetro
Macho:	 6	 MM,
Passo:	1,00	MM

UN 20 0 0 20 R$
138,20 R$	2.764,00

70 301555

Macho	 Material:
Aço	 Rápido,	 Tipo:
Manual,
Apresentação:
Jogo,	 Quantidade
Peças:	 3	 UN,
Características
Adicionais:	 Rosca
Grossa	 E	 Perfil
Seriado,	 Diâmetro
Macho:	 8	 MM,
Passo:	1,25	MM

UN 15 0 0 15 R$
98,89 R$	1.483,35

71 449836

Tinta	 Industrial
Tipo:	 Traçagem
Em	 Metais,
Aplicação:	 Riscar
Estampas	 Ou
Desenhos	 Na
Usinagem,	 Cor:
Azul

L 10 0 0 10 R$
68,69 R$	686,90

72 458282

Lâmina	 de	 Serra
Bimetálica;	 Tipo:
Serra	 Fita;
Comprimento:
93pol	 (2360	 mm);
Largura:	 3/4	 pol
(19	 mm);
Espessura	 0,9
mm;	 Quantidade
Dentes:	 6-10	 Por
Polegada;
Características
Adicionais:	 Para
Cortes	 De
Materiais	 De	 Alta
Dureza.

UN 5 0 0 5 R$
245,39 R$	1.226,95

73 624589

Lâmina	 de	 Serra;
Tipo:	 Serra	 Fita;
Comprimento:
1640mm;	Largura:
13	mm;	Espessura
0,6	 mm;
Quantidade
Dentes:	 6-10	 Por
Polegada;

UN 5 0 0 5 R$
148,21 R$	741,05
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Características
Adicionais:	 Para
Cortes	 De
Materiais	 De	 Alta
Dureza.

74 360616

Tubo	 Metalon
Formato:
Quadrangular,
Espessura	 Chapa:
18	MM,	Seção:	30
X	 30	 MM,
Aplicação:
Estruturas
Metálicas	 Em
Geral/Portas	 E
Portões,
Comprimento:	 6
M

BARRA 100 0 0 100 R$
74,48 R$	7.448,00

75 633007

Tubo	 Metalon
Formato:
Quadrangular,
Espessura	 Chapa:
1,2	 MM,	 Seção:
20	X	20	MM,	Tipo
Aço:	 Sae	 1020
Galvanizado

BARRA 60 0 0 60 R$
42,65 R$	2.559,00

76 360619

Tubo	 Metalon
Formato:
Retangular,
Espessura	 Chapa:
18	MM,	Seção:	20
X	 30	 MM,
Aplicação:
Estruturas
Metálicas	 Em
Geral/Portas	 E
Portões,
Comprimento:	 6
M

BARRA 60 0 0 60 R$
68,04 R$	4.082,40

77 441880

Chapa	 Aço
Espessura:	 0,95
MM,
Comprimento:	 2
M,	 Largura:	 1	 M,
Acabamento:
Galvanizada,
Características
Adicionais:	 Chapa
20

UN 20 0 0 20 R$
173,15 R$	3.463,00

78 378933

Disco	 Corte
Material:	 Óxido
Alumínio,
Diâmetro:	12	POL,
Diâmetro	 Furo:	 1
POL,	 Aplicação:
Corte	 Ferro
Fundido,
Materiais	 Ferros
Em	 Geral,
Espessura:	 1/8
POL

UN 150 0 0 150 R$
15,22 R$	2.283,00

79 354164

Barra	 Chata
Material:	 Aço
Carbono,	Bitola:	 2
X	1/4	POL

UN 20 0 4 24 R$
122,60 R$	2.942,40

Barra	 Chata
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80 365537
Material:	 Aço
Carbono	 Sae
1020,	 Bitola:	 1	 X
1/8	 POL,
Comprimento:	 6
M

BARRA 50 0 4 54 R$
32,52 R$	1.756,08

81 423323

Barra	 Chata
Material:	 Aço
Carbono,	 Formato
Seção:	 Chato,
Bitola:	 1	 1/4	 X
3/16	 POL,
Comprimento:	 6
M

BARRA 50 0 4 54 R$
68,56 R$	3.702,24

82 375360

Cantoneira	 Metal
Ferroso	 Material:
Ferro,	 Tipo:	 Abas
Iguais,	 Largura
Abas	 Iguais:	 1
POL,	 Espessura:
1/8	POL

BARRA 50 0 0 50 R$
59,64 R$	2.982,00

83 621198

Arame	 Solda
Material	 Indicado:
Aço	 Carbono,
Processo
Soldagem:	 Mig,
Aplicação:
Tubulações,
Diâmetro:	 0.80
MM,
Características
Adicionais:	Classe:
E71t-Sg

Bobina
15kg 10 0 0 10 R$

208,17 R$	2.081,70

84 321592

Broca	 Helicoidal
Material:	 Aço
Rápido	 Hss,	 Tipo
Haste:	 Cilíndrica,
Diâmetro
Nominal:	 6,0	MM,
Sentido	 Rotação:
Corte	 À	 Direita,
Ângulo	 Da	 Ponta:
118	 GRA,	 Normas
Técnicas:	Din	338,
Características
Adicionais:
Geometria	 Do
Canal	 Tipo	 N,
Tamanho	 Curto,
Tratamen

UN 200 0 0 200 R$	5,56 R$	1.112,00

85 321585

Broca	 Helicoidal
Material:	 Aço
Rápido	 Hss,	 Tipo
Haste:	 Cilíndrica,
Diâmetro
Nominal:	 4,5	MM,
Sentido	 Rotação:
Corte	 À	 Direita,
Ângulo	 Da	 Ponta:
118	 GRA,	 Normas
Técnicas:	Din	338,
Características
Adicionais:
Geometria	 Do
Canal	 Tipo	 N,
Tamanho	 Curto,
Tratamen

UN 200 0 0 200 R$	2,39 R$	478,00

Total 	 	 	 	 	 	 R$
Compras: Termo de Referência 6053673         SEI 23064.044899/2026-71 / pg. 12



160.808,61

	

			1.2.	As	estimativas	de	consumo	individualizadas	da	entidade	gerenciadora	constam	discriminadas	na	tabela	acima.

1.3.	O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	10.818,	de	27	de
setembro	de	2021.
1.4.	Os	bens	 objeto	desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	do	Estudo
Técnico	Preliminar.
1.5.	A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à
data	de	divulgação	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP.
1.6.	A	proposta	deverá	atender	a	todas	as	condições	e	especificações	constantes	deste	Termo	de	Referência.
1.7.	As	especificações	e	descrições	técnicas	dos	materiais,	de	maneira	completa	e	precisa,	estão	descritas	neste	Termo
de	 Referência,	 sendo	 que	 na	 ocorrência	 de	 possíveis	 diferenças	 entre	 estas	 e	 as	 encontradas	 na	 relação	 de	 itens
gerada	 pelo	 site	 https://www.gov.br/compras/pt-br	 e	 disponível	 para	 o	 registro	 das	 propostas,	 prevalecerão	 as
primeiras.
1.8.	O	preço	ofertado	deve	incluir	todo	e	qualquer	custo,	 inclusive	frete,	taxas	e	impostos	que	porventura	venham	a
incidir	sobre	o	objeto	deste	Termo	de	Referência.
1.9.	Na	proposta	deverá	constar	obrigatoriamente	o	detalhamento	do	objeto	ofertado	no	campo	“Descrição	Detalhada
do	Objeto	Ofertado”,	o	valor	unitário,	o	valor	total,	a	marca	e	o	fabricante	do	produto.
1.10.	 A	 entidade	 gerenciadora	 da	 presente	 contratação	 é	 o	 Núcleo	 Regional	 Oeste	 da	 Universidade	 Tecnológica
Federal	do	Paraná	(UTFPR),	composta	pelos	Campi	Medianeira	(MD)	e	Toledo	(TD).
2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DE	CONTRATAÇÃO
2.1.	A	Fundamentação	da	Contratação	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	em	Tópico	específico	dos
Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
2.2.	O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	2026,	conforme	detalhamento	a	seguir:

I.	 Id	pca	PNCP:	75101873000190-0-000004/2026
II.	 Data	de	publicação	no	PNCP:	22/04/2026
III.	 ID	do	item	no	PCA:	36	e	48
IV.	 Classe/Grupo:	5340	-	FERRAGENS	DIVERSAS
V.	 Identificador	da	Futura	Contratação:	153029-4/2026

3.	 DESCRIÇÃO	 DA	 SOLUÇÃO	 COMO	 UM	 TODO	 CONSIDERADO	 O	 CICLO	 DE	 VIDA	 DO	 OBJETO	 E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1.	 A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos	 Técnicos
Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1.	Sustentabilidade:
4.1.1.	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	eventualmente	inseridos	na	descrição	do	objeto,	devem	ser	atendidos	os
seguintes	requisitos	descritos	abaixo:
4.1.1.1.	 Os	 materiais	 a	 serem	 adquiridos	 devem	 atender	 a	 critérios	 de	 sustentabilidade,	 tais	 como	 segurança,
durabilidade	e	eficiência,	de	modo	a	gerar	menos	resíduos,	menor	desperdício	e	menor	impacto	ambiental.
4.1.1.2.	 Atentar-se	 com	 os	 descritivos	 dos	 itens	 que	 fazem	 parte	 do	 Catálogo	 de	Materiais	 Sustentáveis	 (CATMAT
Sustentável),	os	quais	foram	priorizados	na	pesquisa	dos	códigos.
4.2.	Subcontratação:
4.2.1.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
4.3.	Garantia	da	contratação:
4.3.1.	Não	haverá	exigência	da	garantia	contratual	para	o	objeto.
5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
5.1.	Condições	de	Entrega:
5.1.1.	O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	30	 (trinta)	dias	para	 todos	os	 itens	 contados	a	partir	do	envio	da	nota	de
empenho.
5.1.2.	 Os	 bens	 constantes	 na	 nota	 de	 empenho	 serão	 entregues	 em	 remessa	 integral,	 conforme	 solicitação	 do
REQUISITANTE,	nos	seguintes	endereços,	respectivamente	à	requisição:
5.1.2.1.	Locais	de	entrega:
-	 Universidade	 Tecnológica	 Federal	 do	 Paraná	 –	 campus	 Medianeira,	 Av.	 Brasil,	 4232	 -	 Parque
Independência,	Medianeira	-	PR,	CEP:	85.722-332.	Horário:	8:00h	às	12:00h	e	13:00h	às	16:30h.
-	Universidade	Tecnológica	Federal	do	Paraná	–	campus	Toledo,	Rua	Cristo	Rei,	nº	19,	Bairro	Vila	Becker,
CEP	85.902-490,	Toledo	–	PR.	Horário:	8:00h	às	12:00h	e	13:00h	às	17:30h.	-	Térreo	do	Bloco	C
-	Universidade	Tecnológica	 Federal	 do	Paraná	 –	 campus	Cornélio	Procópio,	Avenida	Alberto	Carazzai,	 nº
1640,	Centro,	CEP	86.300-000,	Cornélio	Procópio	–	PR.	Horário:	8:30h	às	11:30h	e	13:30h	às	17:00h.Compras: Termo de Referência 6053673         SEI 23064.044899/2026-71 / pg. 13
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5.1.3.	O	fornecimento	será	efetuado	de	acordo	com	a	necessidade	dos	Campi	Medianeira	e	Toledo	(Gerenciadores)	e
do	participante	Cornélio	Procópio.
5.1.4.	 É	 facultado	 à	 administração	 realizar	 quantos	 pedidos	 referentes	 às	 quantidades	 registradas	 na	 ATA	 DE
REGISTRO	 DE	 PREÇOS	 lhe	 forem	 convenientes,	 até	 o	 limite	 das	 quantidades	 negociadas	 na	 sessão	 do	 pregão
eletrônico.
5.1.5.	Quaisquer	dúvidas	sobre	o	objeto	poderão	ser	sanadas	pelo	e-mail:	demap-md@utfpr.edu.br.
5.1.6.	Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	 razões	 respectivas	com
pelo	menos	5	 dias	 de	 antecedência	 para	 que	 qualquer	 pleito	 de	 prorrogação	 de	 prazo	 seja	 analisado,	 ressalvadas
situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
5.2.	Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica:
5.2.1.	O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do
Consumidor).
6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei
nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	 realizadas	por	escrito	 sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4.	 O	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser
cumpridas	de	imediato.
Fiscalização
6.5.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
Fiscalização	Técnica
6.6.	O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	VI);
6.7.	Na	 falta	de	designação	de	 fiscais	 (técnico,	 administrativo	e	gestão)	de	contrato	pelo	órgão,	 o(s)	 requisitante(s)
ficará(ão)	encarregado(s)	pela	fiscalização.
6.8.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	 execução	 do	 contrato,	 com	 a	 descrição	 do	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 dos	 defeitos
observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
6.9.	 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 emitirá	 notificações	 para	 a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
6.10.	O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão
ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e	 saneadoras,
quando	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).
6.11.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do
contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
Fiscalização	Administrativa
6.12.	 O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
6.13.	 Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
6.14.	 A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 do	 Contratado,	 inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	 irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou
emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	corresponsabilidade	da
Contratante	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade.
Gestor	do	Contrato
6.15.	Cabe	ao	gestor	do	contrato:
6.15.1.	 Coordenar	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 contendo	 todos	 os
registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro
de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.
6.15.2.	Acompanhar	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução
do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua
competência.
6.15.3.	Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	 fins	de	empenho	de	despesa	e
pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório
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de	riscos	eventuais.
6.15.4.	Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto
ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,
baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do
cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
6.15.5.	Tomar	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação
de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo
setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.
6.15.6.	 Elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.
6.15.7.	Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e
pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.
	
7.	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
7.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

7.2.	Serão	aplicadas	ao	Contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
7.2.1.	Advertência,	quando	o	Contratado	der	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	 justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.2.	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas	 alíneas	 “b”,	 “c”	 e	 “d”	 do
subitem	acima,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
7.2.3.	Declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“e”,
“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais
grave.
7.2.4.	Multa:
7.2.4.1	Os	critérios	e	dosimetrias	para	as	aplicações	de	multa	estão	previstos	no	Manual	de	Sanções	da	UTFPR.
7.3.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	de	Referência	 não	 exclui,	 em	hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
7.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.
7.5.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	de	sua	intimação.
7.6.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido	pelo
Contratante	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia	 prestada	 ou	 será
cobrada	judicialmente.
7.7.	 A	multa	 poderá	 ser	 recolhida	 administrativamente	 no	 prazo	máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do
recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
7.8.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao
Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para
as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
7.9.	Para	a	garantia	da	ampla	defesa	e	contraditório,	as	notificações	serão	enviadas	eletronicamente	para	os	endereços
de	e-mail	informados	na	proposta	comercial,	bem	como	os	cadastrados	pela	empresa	no	SICAF.
7.10.	Os	endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial	e/ou	cadastrados	no	SICAF	serão	considerados	de	uso
contínuo	 da	 empresa,	 não	 cabendo	 alegação	 de	 desconhecimento	 das	 comunicações	 a	 eles	 comprovadamente
enviadas.
7.11.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
7.11.1.	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
7.11.2.	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
7.11.3.	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
7.11.4.	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
7.11.5.	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos
de	controle.
7.12.	Os	atos	previstos	como	 infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	 leis	de	 licitações	e
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contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade	 competente
definidos	na	referida	Lei.
7.13.	A	personalidade	 jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito
para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência	ou	para	provocar
confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus
administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo
com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
7.14.	 O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
7.15.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
7.16.	 As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.17.	 Os	 débitos	 do	 Contratado	 para	 com	 a	 Administração	 Contratante,	 resultantes	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	Contratado	possua
com	o	mesmo	órgão	ora	Contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.
	
8.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
Recebimento	do	Objeto
8.1.	Os	bens	constantes	na	nota	de	empenho	serão	recebidos	na	integralidade,	a	ausência	de	itens	e/ou	ocorrência	de
quantidades	incorretas	deverá	ser	corrigida	pela	contratada,	às	suas	expensas,	em	prazo	que	deverá	ser	determinado
pelo	fiscal	técnico	do	contrato,	não	excedendo	10	(dez)	dias,	que	emitirá	notificações	para	a	correção	da	execução	do
contrato.
8.2.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal	ou
instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito
de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.
8.3.	 Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 inclusive	 antes	 do	 recebimento	 provisório,	 quando	 em
desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo
de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
8.4.	 O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 do	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou
instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e
consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
8.5.	Para	as	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	máximo	para	o	recebimento	definitivo	será	de	até	10	(dez)	dias	úteis.
8.6.	 O	 prazo	 para	 recebimento	 definitivo	 poderá	 ser	 excepcionalmente	 prorrogado,	 de	 forma	 justificada,	 por	 igual
período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
8.7.	 No	 caso	 de	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 e	 quantidade,	 deverá	 ser
observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que
pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
8.8.	O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal
ou	de	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	 liquidação	de
despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
8.9.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	do	Contratado	pela	qualidade,	segurança	e
conformidade	dos	bens	fornecidos..
Liquidação
8.10.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de
liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	 igual	período,	nos	termos	do	art.	7º,	§2º	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	77/2022.
8.11.	O	prazo	de	que	trata	o	 item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no
caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75
da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.12.	 Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
8.12.1.	o	prazo	de	validade;
8.12.2.	a	data	da	emissão;
8.12.3.	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
8.12.4.	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
8.12.5.	o	valor	a	pagar;	e
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8.13.	 Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 ou	 circunstância	 que
impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o	 contratado	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
8.14.	 A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68
da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.15.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
8.15.1.	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
8.15.2.	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	que	implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
8.16.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,
por	 escrito,	 para	que,	no	prazo	de	5	 (cinco)	dias	úteis,	 regularize	 sua	 situação	ou,	no	mesmo	prazo,	 apresente	 sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
8.17.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	 improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à
existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o
recebimento	de	seus	créditos.
8.18.	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos
do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
8.19.	Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento
8.20.	 O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 20	 (vinte)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da	 liquidação	 da
despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
8.21.	No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente	entre	o
termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção
monetária.
Forma	de	pagamento
8.22.	 O	 pagamento	 será	 realizado	 por	 meio	 de	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta	 corrente
indicados	pelo	contratado.
8.23.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
8.24.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.25.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando
da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.26.	O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,
não	sofrerá	a	retenção	 tributária	quanto	aos	 impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o
pagamento	 ficará	 condicionado	 à	 apresentação	 de	 comprovação,	 por	meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
Cessão	de	crédito
8.27.	As	cessões	de	crédito	dependerão	de	prévia	aprovação	do	Contratante.
8.28.	A	eficácia	da	cessão	de	crédito,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao
contrato	administrativo.
8.29.	 Sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	por	parte	do	Contratado	 (cedente),	 a	 celebração	do	aditamento	de	 cessão	de	 crédito	 e	 a	 realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	 cessionário	não	 se	encontra	 impedido	de	 licitar	 e	 contratar	 com	o	Poder	Público,	 conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
8.30.	 O	 crédito	 a	 ser	 pago	 à	 cessionária	 é	 exatamente	 aquele	 que	 seria	 destinado	 à	 cedente	 (Contratado)	 pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	 incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
comprovação	do	fato	gerador,	quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	Administração.
8.31.	A	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade
do	Contratado.
8.32.	O	disposto	nesta	seção	não	afeta	as	operações	de	crédito	de	que	trata	a	Instrução	Normativa	SEGES/MGI	nº	82,
de	21	de	fevereiro	de	2025,	as	quais	ficam	por	esta	regidas.
Reajuste
8.33.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento
estimado,	em	26/09/2026
8.34.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante,	do	 índice	 IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	 iniciadas	e
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concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
8.35.	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
8.36.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	 índice	 (s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
8.37.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
8.38.	 Caso	 o(s)	 índice(s)	 estabelecido(s)	 para	 reajustamento	 venha(m)	 a	 ser	 extinto(s)	 ou	 de	 qualquer	 forma	 não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
8.39.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
9.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
9.1.	 O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 LICITAÇÃO,	 para	 REGISTRO	 DE
PREÇOS,	 na	modalidade	PREGÃO,	 sob	 a	 forma	ELETRÔNICA,	 com	 adoção	 do	 critério	 de	 julgamento	 pelo	MENOR
PREÇO.
Forma	de	fornecimento
9.2.	 O	 fornecimento	 do	 objeto	 será	 integral,	 respeitados	 os	 quantitativos	 da(s)	 eventual(is)	 nota(s)	 de	 empenho
emitida(s),	 conforme	as	necessidades	 individuais	de	 cada	 campus	 componente	da	entidade	gerenciadora,	 durante	o
prazo	de	validade	da	ata	de	registro	de	preços.
Critérios	de	aceitabilidade	de	preços
9.3.	Em	se	tratando	de	contratação	para	registro	de	preços,	caso	adotado	o	critério	de	julgamento	de	menor	preço	ou
de	maior	desconto	por	grupo	de	itens,	o	critério	de	aceitabilidade	de	preços	unitários	máximos	será:
9.3.1.	Valores	unitários:	conforme	tabela	constante	no	item	1.1	deste	Termo	de	Referência.
Exigências	de	habilitação
9.4.	Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	interessado	comprovar	os	seguintes	requisitos:
Habilitação	jurídica
9.5.	Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade	para	fins
de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
9.6.	 Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da
respectiva	sede;
9.7.	Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	 Individual	 -	CCMEI,	cuja
aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.8.	Sociedade	empresária,	sociedade	limitada	unipessoal	–	SLU	ou	sociedade	identificada	como	empresa	individual	de
responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro	Público	de
Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de
seus	administradores;
9.9.	Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial
da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,	 sucursal	 ou
estabelecimento,	a	qual	 será	considerada	como	sua	sede,	conforme	 Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de
março	de	2020;
9.10.	 Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,
acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.11.	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou
agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro
Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;
9.12.	Sociedade	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente
arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	além	do	registro
de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
9.13.	Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
9.14.	Prova	de	 inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	 Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	 conforme	o
caso;
9.15.	 Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	 pela	 Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos	 tributários	 federais	 e	 à	Dívida	Ativa	 da	União	 (DAU)	por	 elas	 administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;
9.16.	Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
9.17.	 Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
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certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,
aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.18.	Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	Estadual	ou	Distrital	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.19.	 Prova	 de	 regularidade	 com	 a	 Fazenda	 Estadual	 ou	 Distrital	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,	 relativa	 à
atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
9.20.	Caso	o	fornecedor	seja	considerado	isento	dos	tributos	relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal
condição	 mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu	 domicílio	 ou	 sede,	 ou	 outra
equivalente,	na	forma	da	lei.
9.21.	O	fornecedor	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento
diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de
contribuintes	estadual	e	municipal.
Disposições	gerais	sobre	habilitação
9.22.	 Quando	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 estrangeiras	 que	 não	 funcionem	 no	 País,	 as	 exigências	 de
habilitação	serão	atendidas	mediante	documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução	livre.
9.23.	Na	hipótese	de	o	fornecedor	ser	empresa	estrangeira	que	não	funcione	no	País,	para	assinatura	do	contrato	ou
da	ata	de	registro	de	preços	ou	do	aceite	do	instrumento	equivalente,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão
traduzidos	 por	 tradutor	 juramentado	 no	 País	 e	 apostilados	 nos	 termos	 do	 disposto	 no	 Decreto	 nº	 8.660,	 de	 29	 de
janeiro	de	2016,	ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.
9.24.	Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente
permitidos.
9.25.	Se	o	 fornecedor	 for	a	matriz,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	 fornecedor	 for	a
filial,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso
daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.
9.26.	 Serão	 aceitos	 registros	 de	 CNPJ	 de	 fornecedor	 matriz	 e	 filial	 com	 diferenças	 de	 números	 de	 documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
10.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
10.1.	O	custo	estimado	 total	da	contratação	é	de	R$	158.718,93	 (cento	e	cinquenta	e	oito	mil,	 setecentos	e	dezoito
reais	e	noventa	e	três	centavos)	conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	acima.
10.2.	Em	caso	de	 licitação	para	Registro	de	Preços,	 os	preços	 registrados	poderão	 ser	alterados	ou	atualizados	em
decorrência	de	eventual	redução	dos	preços	praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens,	das	obras
ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes	situações	(art.	25	do	Decreto	nº	11.462/2023):
10.2.1.	 em	 caso	 de	 força	 maior,	 caso	 fortuito	 ou	 fato	 do	 príncipe	 ou	 em	 decorrência	 de	 fatos	 imprevisíveis	 ou
previsíveis	 de	 consequências	 incalculáveis,	 que	 inviabilizem	 a	 execução	 da	 ata	 tal	 como	 pactuada,	 nos	 termos	 do
disposto	na	alínea	“d”	do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
10.2.2.	 em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 superveniência	 de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;
10.2.3.	 serão	 reajustados	 os	 preços	 registrados,	 respeitada	 a	 contagem	 da	 anualidade	 e	 o	 índice	 previsto	 para	 a
contratação;	ou
10.2.4.	poderão	ser	repactuados,	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos	para	a	contratação.
11.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
11.1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	Geral	da	União.
11.2.	A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:
	
I	-	Gestão/Unidade:	UASG	153029;
II	-	Programa:	5013	-	Educação	Superior	-	Graduação,	Pós-Graduação,	Ensino,	Pesquisa	e	Extensão
III	-	Ação:	20RK	-	Funcionamento	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior
IV	-	Fonte	de	Recursos:	1000000000
V	-	PTRES:	229597
VI	–	Natureza	de	Despesa:	339030
	
12.	DISPOSIÇÕES	FINAIS
12.1.	As	informações	contidas	neste	Termo	de	Referência	não	são	classificadas	como	sigilosas.
	

Medianeira,	14	de	outubro	de	2026.
Documento	assinado	eletronicamente	por
Daniel	Marcos	Dal	Pozzo	–	SIAPE	1937399

Leandro	Herculano	da	Silva	–	SIAPE	2124995
Daiane	Renata	Kerniski	–	SIAPE	3487853
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Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	DANIEL	MARCOS	DAL	POZZO,	ASSISTENTE	DE
LABORATORIO,	em	(at)	14/10/2026,	às	13:43,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com
fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	LEANDRO	HERCULANO	DA	SILVA,	PROFESSOR
DO	MAGISTERIO	SUPERIOR,	em	(at)	14/10/2026,	às	13:44,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil
time),	com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	6053673	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	E52837AA.
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